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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 387/2022.  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Rute Costa 

(PSDB) e Rubinho Nunes (UNIÃO), que “dispõe sobre a cassação do alvará de 

localização e funcionamento de empresas e postos de combustíveis condenados pela 

prática de cartel, e dá outras providências”. 

De acordo com a propositura, já considerando as alterações promovidas 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, fica estabelecido 

que será cassada a licença de funcionamento dos postos e empresas de combustíveis 

atuantes na revenda de combustíveis ou na operação de bombas de abastecimento 

que forem condenados pela prática de cartel, por sentença judicial transitada em 

julgado ou por decisão administrativa do Tribunal do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica – CADE, pelas quais não caiba recurso. 

Também estabelece que a cassação não implicará prejuízo das sanções 

civis, penais e administrativas cabíveis. 

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, os autores argumentam 

que “além de ser considerado crime, o cartel também possui proibição administrativa 

através da Lei 12.529, de 30 de novembro de 2011, que trata de estrutura do Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência e dispõe sobre a prevenção, repressão às 

infrações contra a ordem econômica e descreve em seu texto todos os atos que 

implicam na formação de cartel. Na lei, há previsão de penas administrativas para tal 

prática”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela LEGALIDADE do projeto de lei, na forma de um SUBSTITUTIVO apresentado 

a fim de: i) adequar a redação do projeto a regras e princípios de direito processual e à 

técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98, que dispõe sobre a 

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis; e ii) suprimir da redação do 

projeto o disposto no art. 2º. 

A Comissão de Administração Pública, quantos aos aspectos que deve 

analisar e levando-se em consideração que a propositura pretende combater a 

formação de cartéis envolvendo postos de combustíveis, manifesta-se favorável ao 

projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de 

sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 

portanto, favorável ao projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. 
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Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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